
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.579 - MG (2018/0265995-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VALTEIR DE JESUS ALBINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria delitiva, 
afastar tal entendimento implicaria o reexame de provas, a incidir a 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que, no crime de roubo, em geral praticado por meio da clandestinidade, a 
palavra da vítima tem especial valor probante, desde que corroborada por 
outros elementos probatórios constantes dos autos, como ocorre na 
espécie. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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